
PARECER N° 1012, DE 2017

DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 920, DE 2009
De autoria do nobre Deputado Mauro Bragato, o Projeto de lei nº 920, de 2009, objetiva a criação de uma Área de Proteção Ambiental - APA, com área de 75 ha. (setenta e cinco hectares) no Município de Presidente Prudente em perímetro que circunscreve como sendo: “...às margens da Rodovia Raposo Tavares, ao lado da Escola Técnica Agrícola “Prof. Antônio Eufrásio de Toledo” que se estende paralela ao antigo Ramal de Dourados da Estrada de Ferro Sorocabana, até o Córrego do Cedrinho no município de Presidente Prudente.”
Segundo o Autor da proposição, a Procuradoria do Patrimônio Imobiliário do Estado, trata-se de área remanescente da antiga Estrada de Ferro Sorocabana transferida para a Secretaria de Agricultura do Estado – hoje Secretaria de Agricultura e Abastecimento – que por ser “...testemunho remanescente da antiga Mata Atlântica...se situa na região da nascente do Rio Cedrinho que faz parte da Bacia Hidrográfica do Rio Santo Anastácio que será objeto de Programa de Recuperação e Conservação Ambiental do Governo do Estado de São Paulo”, e ainda, que “...A implantação de uma Área de Proteção Ambiental, justifica-se em virtude do intenso processo de degradação ambiental e retrocesso no uso econômico e social das nascentes do Córrego Cedrinho,...e que isso resultou do desmatamento indiscriminado, usos inadequados do solo e, em consequência, em escassez de água.”
Nos termos do item 2, parágrafo único, do artigo 148, da Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 141ª a 145ª Sessões Ordinárias (de 13 a 19/10/09), não tendo recebido emendas ou substitutivos, conforme certidão de fls. 21.
Em prosseguimento ao processo legislativo, e com fulcro no art. 31, § 1º, da Consolidação do Regimento Interno, a iniciativa foi remetida à Comissão de Constituição e Justiça que, acolhendo manifestação da Relatora Deputada Maria Lúcia Amary, emitiu parecer favorável à aprovação da proposição sob o aspecto de juridicidade.
Na sequência, em 10/12/2009, a proposição foi remetida a esta Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, na época denominada Comissão de Defesa do Meio Ambiente, sendo distribuída ao Deputado Hamilton Pereira que emitiu cota no sentido de se encaminhar ofício à Secretaria do Meio Ambiente para que realizasse estudos técnicos sobre o objeto do PL, nos termos do § 2º, do artigo 22 da Lei Federal Nº 9.985, de 18 de julho de 2000 (Lei do SNUC), (fls. 25/26).
Instada a se manifestar em relação ao contido no dispositivo legal mencionado, que preconiza que “a criação de uma unidade de conservação deve ser precedida de estudos técnicos e de consulta pública que permitam identificar a localização, a dimensão e os limites mais adequados para a unidade, conforme se dispuser em regulamento”, a Secretaria do Meio Ambiente, por meio da Fundação Florestal, menciona uma vistoria realizada em 2008 por pesquisador, o qual indicou que “a área possui algumas manchas de floresta, entremeadas a pastagens, e uma boa várzea por onde serpenteia pequeno riacho, que segundo geólogo do Ministério Público, Dr Marcos Boim, trata-se de uma das nascentes do córrego do Cedro, manancial de abastecimento de água à municipalidade prudentina.”, e que “Em função das suas características físicas, dominiais e ecológicas, acreditamos que a melhor categoria de manejo deva ser a de Parque Municipal, seguindo as orientações do Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza.” E conclui o órgão, da Pasta Ambiental que “Dada as dimensões e as características do atributo a ser protegido pela APA, recomenda-se a revisão dos limites ou da categoria de unidade de conservação a ser proposta. A título de ilustração, das 27 APAs estaduais (terrestres), 22 (81,5%) têm área maior que 1.000 hectares, das quais 5 (18,5%) são maiores que 100.000 hectares.” (fls. 29/30).
No seu retorno a este órgão técnico, foi solicitada a designação de Relator Especial, tendo sido nomeada a Senhora Deputada Maria Lúcia Amary. A proposição permaneceu paralisada, sendo devolvida em 14/03/2017, sem parecer.
Em virtude da redistribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31, § 11 da Consolidação do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, verificamos que a proposição esbarra no disposto no Artigo 15 da Lei Federal Nº 9.985, de 18/07/00 (Lei do SNUC), 
artigo este que define a Área de Proteção Ambiental – APA, como sendo “...uma área em geral extensa, com um certo grau de ocupação humana, dotada de atributos abióticos, bióticos, estéticos ou culturais especialmente importantes para a qualidade de vida e o bem-estar das populações humanas, e tem como objetivos básicos proteger a diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupação e assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos naturais.” (grifo nosso), que entendemos não ser o caso de categoria pretendida pelo Autor da proposição sob comento.
De acordo com o a Lei do Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – SNUC, a categoria que, no nosso entender, melhor se adéqua à pretensão do Nobre Deputado autor da presente proposição, é a ARIE – Área de Relevante Interesse Ecológico, definida no Artigo 16 da Lei Federal Nº 9.985/00, que diz o seguinte:
“Art. 16 – A Área de Relevante Interesse Ecológico é uma área em geral de pequena extensão, com pouca ou nenhuma ocupação humana, com características naturais extraordinárias ou que abriga exemplares raros da biota regional, e tem como objetivo manter os ecossistemas naturais de importância regional ou local e regular o uso admissível dessas áreas, de modo a compatibilizá-lo com os objetivos de conservação da natureza.”
Desse modo, propomos o seguinte Substitutivo ao Projeto de Lei:
“Dê-se ao Projeto de Lei Nº 920, de 2009, a seguinte redação:
Cria a Área de Relevante Interesse Ecológico do Córrego Cedrinho, com 75 ha. (setenta e cinco hectares), no Município de Presidente Prudente, e dá providências correlatas.
Artigo 1º - Fica criada a Área de Relevante Interesse Ecológico - ARIE do Córrego do Cedrinho, com de 75 ha. (setenta e cinco hectares), circunscrita em perímetro situado às margens da Rodovia Raposo Tavares, ao lado da Escola Técnica Agrícola “Profº. Antonio Eufrásio de Toledo” que se estende paralela ao antigo Ramal de Dourados da Estrada de Ferro Sorocabana, até o Córrego Cedrinho no Município de Presidente Prudente.
Artigo 2º - A ARIE do Córrego do Cedrinho, de que trata esta lei, disporá de um Conselho que deverá ser composto pelo órgão responsável pela sua administração, que o presidirá, pelo órgão responsável pela Bacia Hidrográfica da Bacia do Rio Santo Anastácio, pela APTA de Presidente Prudente, e por demais representantes dos órgãos públicos e de organizações da sociedade civil, nos termos da Lei Federal Nº 9.985, de 18 de julho de 2000, e seu Decreto regulamentador (Decreto Federal Nº 4.340, de 22 de agosto de 2002).
Artigo 3º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta das dotações próprias, consignadas no orçamento vigente.
Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”
Sendo assim, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 920, de 2009, na forma do substitutivo acima proposto.
a) Luiz Turco – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo proposto.

Sala das Comissões, em 16/5/2017.

a) Roberto Tripoli – Presidente

Welson Gasparini – Ed Thomas – Roberto Massafera b- Ana do Carmo – Luiz Turco – Itamar Borges – Roberto Tripoli – Milton Leite Filho  

